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DNI 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

    

  

DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

Contrato n° 00232/2020 

Processo n° 50618.000064/2020-82 

Unidade Gestora: 393022 

CONTRATO DE SERVICOS DE GESTAO DE 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEL COM 
UTILIZACAO DE CARTOES MAGNETICOS, 
PARA FROTA DE VEICULOS DE SERVICO DO 
DNIT/PI E SUAS UNIDADES LOCAIS, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, 0 DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES E A EMPRESA TICKET 
SOLUCOES HDFGT S/A 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES — DNIT, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 04.892.707/0013-44, com endereco na Av. Jodo XXIII, 1316 - Noivos - Teresina/PI - CEP: 64045-000, 

doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Superintendente Regional, Senhor José Ribamar 

Bastos, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n° 2@9 - SSP/PI e do CPF n° 161 @-72, ¢ de 
outro lado a EMPRESA TICKET SOLUCOES HDFGT S/A CNPJ/MF sob o n° 03.506.307/0001-57, com enderego 

na Rua Machado de Assis, N° 50, ED 02, Bairro Santa Lucia, Campo Bom/RS, doravante denominada 

CONTRATANTE, por intermédio do seus representantes, Senhores: Luciano Rodrigo Weiand, brasileiro,casado, CPF 

952@HB04, RG 30@MD/RS ec Diego Vitoria de Morais, brasileiro, casado, RG 20GB 7/RS, CPF 
007@@D! 3 resolvem celebrar o presente Contrato, que sera regido pela Lei n° 8.666, 21 de junho de 1993, legislagao 

correlata e pelo Edital e anexos do Pregao Eletrénico n° 65/2020-18 (Processo n° 50618.000064/2020-82), sob os termos 

e condigoes a seguir estabelecidos: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execucdo, pela CONTRATADA, de servigos de gestio de 

abastecimento de combustivel com utilizacéo de cartées magnéticos, para frota de veiculos de servigo do DNIT/PI e 

suas Unidades Locais, nas condi¢gées, quantidades, prazos e especificagdes contidas neste Termo de Referéncia, Anexo I 

do Edital do Pregao Eletrénico n° 65/2020-18, com a finalidade de atender as necessidades da CONTRATANTE. 

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrigao, o Edital de Licitagdo, a Proposta da 

CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo. 

1.3, O presente Contrato regula-se por suas clausulas e pelos preceitos de direito publico, aplicando-lhe, 

supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos, as disposigdes de direito privado e, em especial, o Codigo 

Civil — Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Codigo de Defesa do Consumidor — Lei n° 8.078, de 11 de setembro     

de 1990. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela execucao do objeto deste Contrato, o valor global de 

R$ 172.890,01 ( cento e setenta e dois mil, oitocentos e noventa e dois reais e um centavo). 

2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da 

CONTRATADA ou incorretamente cotados, serao considerados como inclusos nos pregos, nao sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer titulo, devendo o servico ser executado sem Gnus adicional a 

CONTRATANTE. 
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2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar
com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto do Pregão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da
Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).

2.4. Os  preços  constantes  da  proposta  anexa  a  este  Contrato  são  de  exclusiva  responsabilidade  da
CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de
custos e  formação de preços.  Portanto,  em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se
submete, serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação  de  percentual  menor  que  o  adequado:  o  percentual  será  mantido  durante  toda  a
execução contratual;

II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU
nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara,
o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento
ou da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários
consignados  à  CONTRATANTE,  para  o  exercício  de  2020,  sob  a  seguinte  classificação:  Programa  de  Trabalho
26122003220000001

3.2. Os valores alocados serão distribuídos na seguinte Natureza de Despesa (ND):

I - R$ 11.000,00 na ND 339030

3.3. A despesa para  os  exercícios subsequentes,  quando for  o  caso,  será  alocada  à  dotação  orçamentária
prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA

4.1. Os recursos  necessários  ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente
inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo, correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
2020NE800092 30/03/2020 11.000,00 339030

4.2. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emitida nova nota de empenho.

4.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa relativa à parte a ser
executada em exercício futuro, serão indicados por meio de termos aditivos ou apostilamentos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O  prazo  de  vigência  deste  Contrato  é  12  meses,  contados  da  sua  assinatura,  com  eficácia  após  a
publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

5.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a
vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados.

5.3. Em  caráter  excepcional,  devidamente  justificado  no  processo  e  mediante  autorização  da  autoridade
superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no
art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

5.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;
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II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE
expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do
recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;

III - se  positiva  a  resposta  da  CONTRATADA,  a  CONTRATANTE  providenciará,  no  devido
tempo, o respectivo Termo Aditivo;

IV - esta resposta terá caráter  irretratável  e,  portanto,  a  CONTRATADA dela não poderá,  após
expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão;

V - eventual  desistência  da  CONTRATADA  após  expressa  manifestação  de  interesse  na
prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos termos
deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar
o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da
CONTRATANTE,  como  faculdade  e  prerrogativa,  proceder  à  prorrogação  ou  dar  curso  a  novo
processo de licitação.

5.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea
pela  Administração  Pública,  impedida  de  participar  de  procedimentos  licitatórios  ou  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

5.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser
promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. A Contratada  deverá apresentar  à  Contratante,  no prazo de 10 (dez)  dias  úteis,  contados da data da
assinatura do contrato,  comprovante de garantia,  no valor  correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total  do
contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93. Antes da
assinatura do contrato, a Administração deverá anexar nos autos declarações impressas relativa a consulta “ON LINE”
do SICAF acerca da situação da empresa vencedora, que deverá ser repetida, todas às vezes, antes de cada pagamento
dos serviços, ocorridos no decorrer da contratação.

6.2. A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a totalizar 5%
(cinco por cento) do valor vigente do contrato.

6.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;

II - prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do Contrato;

III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

IV - obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela
CONTRATADA, quando couber.

6.4. A modalidade seguro-garantia  somente será aceita se contemplar  todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.5. A  garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  na  Caixa  Econômica  Federal  em conta  específica  com
correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

6.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
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6.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do Contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
8.666/1993.

6.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

6.9. A garantia será considerada extinta:

I - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato; e

II - após o término da vigência do Contrato (Circular SUSEP nº 477, de 30 de setembro de 2013,
art. 8º, inciso I, e SIASG – COMUNICA nº 081380-SLTI/MP, de 1º de setembro de 2014).

6.10. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.11. A garantia deverá observar ao estabelecido na Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP com alterações
posteriores, bem como na legislação que rege a matéria.

6.12. A garantia deve ter validade durante a execução do Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação e
complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do valor da contratação.

6.13. A garantia  deverá ser integralizada,  no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis, sempre que dela forem
deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de objeto.

6.14. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista
nesta cláusula.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS
DE EXECUÇÃO

7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo ao disposto
no  respectivo  instrumento  convocatório  e  seus  anexos,  na  Lei  nº  8.666/1993  e  nas  demais  normas  legais  e
regulamentares pertinentes, sendo, ainda, suas obrigações:

8.1.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, ficando claro que a
ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do DNIT/PI não eximirá a contratada de sua responsabilidade quanto à
execução dos serviços.

8.1.2. Proporcionar o abastecimento dos veículos, relacionados no Anexo I deste Termo de Referência.

8.1.3. Garantir de que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo indicado.

8.1.4. Assegurar  que  não  possam  ser  abastecidos  os  veículos  que  não  estejam  cadastrados  na  frota  do
Contratante.

8.1.5. Garantir  que  os  veículos  cadastrados  só  sejam  abastecidos  com  o  combustível  para  o  qual  estão
autorizados.

8.1.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, ficando claro que a
ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do DNIT/PI não eximirá a contratada de sua responsabilidade quanto à
execução dos serviços.

8.1.7. Proporcionar o abastecimento dos veículos, relacionados no Anexo I deste Termo de Referência.

8.1.8. Garantir de que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo indicado.

8.1.9. Assegurar  que  não  possam  ser  abastecidos  os  veículos  que  não  estejam  cadastrados  na  frota  do
Contratante.

8.1.10. Garantir  que  os  veículos  cadastrados  só  sejam  abastecidos  com  o  combustível  para  o  qual  estão
autorizados.

8.1.11. Apresentar, no ato de assinatura do contrato, uma rede de postos de serviço credenciados em todo o
Estado do Piauí, com distância entre 40 km a 200 km entre eles, de forma a permitir um abastecimento continuado para
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o veículo em viagem e/ou localizado em qualquer Unidade Local do DNIT/PI fora do município de Teresina-PI.

8.1.12. Durante toda a execução do objeto, a Contratada manterá a rede de postos de serviço credenciados nas
mesmas condições acima exigidas.

8.1.13. Credenciar  postos  de  combustíveis  para  abastecimento,  sempre  que  houver  interesse  do  DNIT/PI,
independentemente da bandeira.

8.1.14. Comunicar à Contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos conveniados.

8.1.15. A empresa  contratada  deverá,  no  caso  de  postos  que  não  tenham equipamentos  para  operar  cartões
magnéticos, providenciar outra forma de fornecimento de combustível, de forma a não prejudicar a prestação do serviço
ao Contratante.

8.1.16. Disponibilizar cartões magnéticos individuais para identificação dos veículos e realização dos serviços na
rede credenciada, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.

8.1.17.  Fornecer os cartões, individualmente, sem ônus adicional ao Contratante, em até 10 (dez) dias úteis, a
contar da solicitação do Contratante, quando ocorrer um dos seguintes eventos:

8.1.17.1. extravio do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário;

8.1.17.2. danificação do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário;

8.1.17.3. quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão; e

8.1.17.4. substituição de veículo em virtude de sinistro ou programa de renovação de frota.

8.1.17.5. A reincidência de qualquer um dos eventos descritos acima acarretará em ônus da reposição do cartão ao
Contratante, que repassará o custo de reposição ao condutor usuário do cartão, caso seja comprovada a má utilização.

8.1.18. Fornecer  tantos  cartões  magnéticos  quantos  forem solicitados  pelo  DNIT/PI  para  atender  à  frota  de
veículos, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.1.19. Usar somente material de boa qualidade para a execução dos serviços.

8.1.20. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que
exigido, os comprovantes de regularidade junto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal,
incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.1.21. Credenciar  somente  postos  que  estejam em conformidade  com suas  obrigações  perante  à  Justiça  do
Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.1.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, salvo a hipótese prevista no
subitem 5.10 do Termo de Referência.

8.1.23. Serão de inteira e total responsabilidade da empresa contratada todas as despesas decorrentes da prestação
de  serviços  objeto  da  presente  contratação,  inclusive  os  salários  dos  seus  empregados,  taxas,  impostos,  custos
administrativos e de impressão de cartões ou vales eventualmente processados por necessidade, encargos sociais, dentre
outras.

8.1.24. Credenciar estabelecimentos idôneos para o fornecimento dos produtos destinados aos diversos tipos de
marcas e modelos dos veículos do DNIT/PI.

8.1.25. Não credenciar e/ou descredenciar os postos de abastecimento de combustíveis que estejam penalizados
pelo  não  cumprimento  das  legislações  vigentes  sobre  controle  de  poluição  do  meio  ambiente,  em  especial  as
regulamentações do IBAMA e CONAMA.

8.1.26. Fornecer, preferencialmente em meio eletrônico e sem custo para o Contratante, uma cópia do manual de
utilização dos softwares (ou aplicativo via web) de gerenciamento e de consolidação de dados, em língua portuguesa, em
até 30 (trinta) dias úteis após a assinatura do contrato. Este fornecimento não gerará custo para o Contratante.

8.1.27. Excepcionalmente, e desde que justificadamente, poderá o manual de utilização ser entregue diretamente
na Superintendência Regional do DNIT no Estado do Piauí, localizada na Av. João XXIII, 1316, Bairro dos Noivos,
Teresina-PI, CEP 64.045-000, no horário normal de expediente, das 08:00h às 12:00h e das 14:h às 18:00h, de segunda à
sexta-feira. Nesse caso, deverá ser confeccionada em papel reciclável e biodegradável.

8.1.28. Facultar a SELOG - DNIT - PI pleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, a
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qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os respectivos custos.

8.1.29. Fornecer assistência técnica para o sistema.

8.1.30. Treinar e capacitar os servidores indicados pelo Contratante a utilizar todos os recursos do sistema.

8.1.31. Responder por danos e desaparecimento de bens móveis e avarias que venham a serem causados por seus
empregados e/ou prepostos ao Contratante, ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade.

8.1.32. Custear todos os treinamentos dos responsáveis pela base de gerenciamento no que se refere à utilização
dos sistemas de controle e planejamento.

8.1.33. Responsabilizar-se pela empresa subcontratada, indicada em sua proposta de preços para a execução dos
serviços de instalação dos softwares.

8.1.34. Disponibilizar ao Contratante, ao término do contrato, todos os dados compilados, em meio eletrônico,
relativo ao período contratado.

8.1.35. A Contratante deverá fornecer Sistema de Informação com o acesso através da WEB (Internet), por meio
de senha administrada pelo CONTRATANTE, permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios.

8.1.36. Deve estar  prevista  a  elaboração de relatórios gerenciais  de  controle das  despesas  de abastecimento,
apresentando, no mínimo:

I - a quantidade de litros de cada combustível abastecido;

II - a quantidade de litros de cada veículo por abastecimento;

III - o valor total gasto com o abastecimento;

IV - os valores efetivamente gastos em cada abastecimento;

V - os valores gastos com cada tipo de combustível;

VI - a identificação dos veículos, incluindo a placa, o motorista e a quilometragem do hodômetro;

VII - a quantidade de quilômetros rodados pelo veículo mensalmente;

VIII - o consumo médio;

IX - o valor pago por litro de combustível;

X - outros relatórios personalizados eventualmente acordados entre as partes.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Prestar à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços.

9.2. Devolver  à  CONTRATADA,  ao  final  do  período  de  vigência  do  contrato,  todos  os  materiais  e
equipamentos envolvidos na presente contratação, cedidos ao Contratante em regime de comodato, no estado em que se
encontrarem.

9.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela EMPRESA VENCEDORA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas  detectadas,  indicando dia,  mês e  ano, e  encaminhando os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis.

9.5. Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados para utilizar
os serviços.

9.6. Notificar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.7. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com o
objeto contratado.

9.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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10.1. A Contratante designará servidor (fiscal e substituto) para acompanhamento e fiscalização da prestação
dos serviços, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, estabelecendo
prazo para a regularização das falhas ou defeitos observados.

10.2. Nos  impedimentos  e  faltas  dos  servidores  designados  conforme  subitem  anterior,  a  fiscalização,  a
atestação  dos  serviços  e  o  encaminhamento  para  liquidação  e  pagamento  serão  realizados  pelo  Coordenador  de
Administração e Finanças do DNIT/PI.

10.3. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos
serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução,
determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei
nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.4. Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do
Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade de acompanhamento e
fiscalização  em qualquer  exclusão  ou  redução  da  responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por
qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade do DNIT/PI ou de seus agentes.

10.5. Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, a contratante
reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) acordar  com  a  Contratada  as  soluções  mais  convenientes  ao  bom  andamento  dos  serviços,
fornecendo à mesma todas as informações solicitadas;

b) praticar quaisquer atos, no âmbito operacional deste contrato, que se destinem a preservar todo e
qualquer direito do DNIT/PI.

10.6. São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:

10.6.1. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, bem como os demais documentos, materiais e
equipamentos  exigidos  neste  Termo  de  Referência,  e  atestar  a  realização  dos  serviços,  para  fins  de  liquidação  e
pagamento.

10.6.2. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da Contratada relativos à execução do contrato, em especial
quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. A licitante vencedora deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura de serviços para liquidação e pagamento da
despesa pelo DNIT/PI, em Teresina, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de até 30 (trinta)
dias,  contados  a  partir  da  data  final  do  período  de  adimplemento,  mediante  apresentação,  aceitação  e  atesto  do
responsável nos documentos hábeis de cobrança, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso
não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada, devendo apresentar ainda:

a) Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando regularidade com o INSS;

b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal;

d) Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  expedida  pela  Justiça  do  Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

e) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada;

f) Nota fiscal/Fatura, discriminando as despesas com o abastecimento de combustíveis dos veículos do
DNIT/PI, explicitando a taxa de administração cobrada e o percentual referente ao desconto sobre o
preço do combustível, se houver.

11.2. A nota  fiscal/fatura  deverá  ser  emitida  e  entregue  pela  licitante  vencedora/contratada  no  Serviço  de
Administração do DNIT/PI, para fins de liquidação e pagamento.

11.3. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado no Contrato.

11.4. A Contratada deverá  efetuar o pagamento de todas  as despesas  relacionadas com o fornecimento de
combustível, devendo apresentar no mês subsequente a quitação das despesas com os postos de combustíveis, sendo que
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o valor a ser pago pelo DNIT/PI pelo combustível corresponderá à aplicação do percentual de desconto contratado sobre
o valor constante na bomba do posto em que ocorrer o abastecimento.

11.5. O DNIT/PI reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a prestação dos serviços
não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

11.6. O DNIT/PI poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela licitante vencedora, nos termos do edital e seus anexos.

11.7. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  licitante  vencedora  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

12.2. A  CONTRATADA,  em  decorrência  de  aumento  ou  diminuição  quantitativa  do  objeto  licitado,  e
obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e  cinco por cento)  do valor inicial
atualizado do Contrato.

12.3. Fica facultada, entretanto,  a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os
contratantes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei  nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e

13.1.5. cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

13.2.2. Multa de:

13.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução  do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no  subitem anterior  ou  de  inexecução  parcial  da  obrigação
assumida;

13.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

13.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e
2, abaixo; e

13.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e
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cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

13.2.4. Sanção de  impedimento de licitar  e  contratar  com órgãos e  entidades  da  União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
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13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art.  87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3. demonstrem não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em virtude  de  atos  ilícitos
praticados.

13.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Além das sanções acimas a licitante também estará sujeita as sanções previstas no Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
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14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
no art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

14.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de
contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da CONTRATANTE
para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento
e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
intimação da decisão rescisória.

14.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a Administração.

III - judicial, nos termos da legislação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E À PROPOSTA

15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;

II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;

III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;

IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:

I - do Edital do Pregão Eletrônico nº 65/2020-18 (Processo nº 50618.000064/2020-82) e seus
anexos;

II - da proposta homologada da CONTRATADA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o
5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma
prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Teresina/PI para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre  si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)
anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

                                                                                                            Teresina/ PI   01 de abril 2020

                                                                                                        ( Assinatura eletrônica)
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                                                                                                      Engº. José Ribamar Bastos

                                                                                                 Superintendente Regional DNIT/PI  

                               (Assinatura eletrônica)                                                                                                                    (
assinatura eletrônica)

                              Luciano Rodrigo Weiand                                                                                                                 
 Diego Vitória de Morais

                                Gerente de Licitações                                                                                                                 
Coordenador Administrativo

                                TICKET SOLUÇÕES                                                                                                                     
TICKET SOLUÇÕES                                                             

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Bastos, Superintendente Regional no Estado do Piauí, em
02/04/2020, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Rodrigo Weiand, Usuário Externo, em 03/04/2020, às 16:29,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Diego Vitória de Morais, Usuário Externo, em 03/04/2020, às 16:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 5328532 e o código CRC F1A5FFAA.

Referência: Processo nº 50618.000064/2020-82 SEI nº 5328532

Av. João XXIII, 1.316
CEP 64.045-000
Teresina/PI |
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